
- .~

••
)

AI n" 2/Z00308762

ESTADO DO CEAR..\
SECRETARIA DA FAZE1VDA

Contencioso Adminiftrativo Tributtírüi
Conselho de Recursos Tribuiários
.r. Câmara de Julgamento

R I ,p; N° Na, 1200."eso uçao j

Sessão: 239a Ordinária de 22 de dezembro de 2003
Processo de Recurso N°: lí002908/2003
Auto de Infração N°: 2/200308762
Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Recorrido: Célula de Julgamento de 1a Instância.
Relator: Manoel Marcelo Augusto Marques Neto

E:MENTA: ICMS - Tr311sporte de mercadoria desacompanhada
de documentaçltQ fiscal. Au10 de btfraçlto Procedente lavrado com
e~teió em Parecer/POE 34/97. Confirmada íi decisão exarada em lil

instância, sob amparo dos 3rtigos 21, ll, "c" e 829 do Dec. n"
24. 569/97(RICMS). Penaiidade: art. 1.23. m.. "a" da Lei n"
12.670/96, reproduzida no mt. 378, IR "a" (RIGr •.:t:S). Recurso:
voluntário conhecido e não provido. Decisão por tmanimidade de
votos.

RELATÓRIO

Consta do Auto de lnfração-, lavrado contra a Empresa Bra.silél.1"(lde Correios ,;:
Telégra,..fi..;s - ECT -, que;

"Durante aç/to jlscal realtzada no Centro operacional da ECT- em Fortaleza.
constatarnos a presença Oi Colai e f4 JiJ.J"iéis, no valor de R$ 3.240,OCJ sem docurnento
fIscal. Desta/orma. conforme Parecer 34/99 da Procuradoria Geral do Estado e Norma de
Eucuçtro 07/99 da SEJi'AZ, lavramos opresente auto de infração ".

Os illltuantes indicam como dispositivos infi'ingidos os rutigos: Iv, 16, I "b"",21, lI, e
140, combinado com o artigo 878 lU "a" do Decreto 24.569/97.
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Referido mIto de infi'ação contém todos os requisitos legais estabelecidos.

A autuada impugna o feito fiscal (FIs 5 a 13).

o processo foi encaminhado ao ContenciosoAdmimstrativo Tributário e submetido
a julgamento~ na instância singulí'l.f,resultou na deci.:;â'l') de pnicedência do feito. Nos
autos, a Juntada do recurso voluntariamente interposto pelo autuado, dorav~lllte
recorrente.

o Parecer circunstanciado, de lavra do eminente representante da D. Procuradoria
Geral do Estado f:mgere que o recurso seja conhecido e não provido, para confinuar a
decisão adotada na inst3ficia tU onocrática.

É o relatório.

VOTO

COIJside1"açõ£!,. Prelimi,ll.l11'eS

CONSIDERANDO QUE, na 6a Sessão Ordinária estiverem em pauta para julgam ento
05 (cinco) processos, todos grafando idêntica situação, os quais foram relatados pelo
Conselheiro Alfredo Rogério Gomes de Brito;

CONSIDERANDO QUE, esta emnara tem decidido, pela unanimidade de seus
m embras pela procedência da autuação;

CONSIDERANDO QUE, na aludida Sessão, realizada no dia 15 de janeiro de 2.002,
antecedeu-me em relatar o Conselheiro Alfi'edo Rogério Gomes de Brito, e por terem, os
seus processos, a mesma identidade com os que me caberiam também efetuar o relato, dado
que comporta idêntica situação fática e legal, lanço mão do voto do nominado Conselheiro-
Relator, o qual acompanhei, em votar, nos seus respectivos processos, para que seja o voto
que proferiu, apresentado em Resolução que lida e aprovada, vai aqui anexado ..servindo a
ei:ite, por i:ier expref:ii:ião de minha úünüúrdfulCia.

VOTO DO RELATOR

Pelas razões acima expo&tas, adoto o voto do Conselheiro Alfredo Rogério Gornes de Brito para o presente
processo, na forma que vaí a seguir delineada:

"No entorno do fato assinaiado no p. processo e o produto resultante da Sessão de
Julgamento [fi. Ctfmara do Conselho de Recursos Tributários], em cumprimento à fOffila

regimentaL int.cnta.ITHJs questão de ordem r;m proceder, a Prr.:sidenda. concessão de vista [em
Sessão]. suspendendo-a, t.emporariamente para leitura, por iodos os Conselheiros, os quais
receberam, mediante sorteio, processos a serem relatados, grafando idêntica natureza. Todos.
embora fizessem referência ao Parecer PGE 34/97. tal documento não constava dos autos, portanto.
~m ~cndQ dI; todQ?: dr;~CQILhecidQ,rQga.rm.i~, dr; planQ, fO;5;;Ji;: ddibmída 11 sua junt.ada,

Pros.perou da questão examinada peculiar reflexão, articulada ao encmte das ~lrovas e sem
enfadonho esforço exegético de construção he.tmenêutica, as considerações trazidas à colação do
eminente Procurador. Df. !vlatteu5 Viana Neto. representante do Estado com assento nesta Câmara.

I
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que presente à Sessão de Julgamento, deitou considerações de qU3Ildo,em 1997. no exercício de
Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal do Estado, enfrentando o tema, em resposta à consulta
provocada pelo Senhor Secretfuio da Fazenda do Estado -- Parecer 34/97 -. sinaliz3Ildo a
possibilidade da adequaçã.o típica, pela subsunção do fato em relevo à nonna tributária, razão pela
Qual os agmti;is do Fisco. autonmdi)s pdQ abalizado cntmdimmto ~spQsada na Comulta.
procederam, desde então, na lavratura de auto de infração às situações que se lhe apresentavam
peculiaridades. cQuscntfuIcas com a orientação oficial. tendo a respaldar, inclusive, norma interna
de proceder - da SEFAZ ., corno se depreende de Norma de Execuç(fo n° 07/99, expedida pelo
titular da pasta da Fazenda.

Neste ensejo, examinamos as razões da recorrente:

Razões da Recorrente:

Vê-se, prelimínaiwente, de toda a bem articulada peça recursal que a recorrente tencionara
demonstrar, por intermédio de analíticas argumentações, à relação jurídica entre a ECT e () Fisco
Estadual a partir da definição de Serviço Postal, para negar, sobre a prestação do serviço de envio
de encomenda/mercadoria:

a) A incidência do ICI"fS;
b) A configuração da pre&1ação de 'setviço' no tl'atb'P0t1e de

encomendas;
c) Sujeição às atividades de fiscalização e cobrança de tri.buto.

Assim é que tr3Ilscreveu aludida detlnição, na fonua como estatuira o Decreto-Lei n"
?_Q?lQ':!_:.

"SERVIÇO POSTAL: É o recebimento, expedição, tr:m~port:e e entrega de objetos de
correspondências, valores e enc{)mEmtttd'. Logo, da conjugação desses elementos (receher,expeílir,
trnnspOl1lif e entregar) resultíiria a atividade da auillada.

Adi:h,t~, com obs~rvânda di) ro.t_7.:..•..LJ~~_da.L~iri:-<.).J.J8ns.,pinç;Ju tmnb6m a defipJção do
termo adma gri fado [encom.enda l,pIasmado no dispositivo em dCíJt.aquc como;

«a remessa e entrega de objetos com ou sem valor mercantil, por via postal".

Adi3Ilte evocou o texto constitucional vigente, com alusão ao art. 21, X e o art. 22, V, para
ressaltar:

"Que não atua no campo de prestação de serv Íços pura e simplesmente, como qualquer pessoa
jurfdica de direÍto privado, ressaltando o caráter social inerente à execução do ser:liço postal".

A recorrente :mernatou ao derredor de toda a argumentação sobre sua atividade no trecho a
seguir reproduzido:

"... constitui serviço postal, e como tal, goza de irmmidade nos termos do art. 12 do Dec. Lei n-':'
1º9Bi2~~

grifamos

E mais adi3Ilte, a recorrente fez constar do seu 31Tazoado, ao nosso sentir. data vênia..
aparente e sutil contradição, qual seja:
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"A execução do serviço postal não cuida de mercadoria, e sim de objetos postais,
legalmente qualifi.cados como correspondências. valores e encomendas. Para os interessados
(remetentes e destinatários) os bens podem representar objetos afetivos, financeiros, negociais,
intelectuais, culturais, administrativos ou mercadorias.ll

Mais e mais, articula com margem de abstração o que segue textualmente:

"O transporte de encomendas efetuado pela ECT em veículo próprio ou por ela locado ou
arrendado nlli> repre~enta um 'serviço de trjillsporte'. mas apenas ilP-en.~sum 'transporte' (?O sendo
este o elo de ligação entre o recebimento e a entrega. .."

Do Pedido:
A vista de todo o exposto, requereu fosse o recurso recebido e provido, modificando-se a

decisão da instância "a quo", para em novel decisão definir-se a improcedência do feito.

AlvALlSE DO RECURSO -1";0 PLAlvO CONSTITUCIONAL.

A matéria recursal é calcada, preliminarmente, em sede de matéria constitucional. pelo que
é de bom alvitre tecerlllOSbreves digressões, ainda que singulares, de uma triade de aspectos que se
nos apresentam interligados, por natureza e relevância, a saber:

a) competência impQsitiva;
b) Índdenda tributária e
c) linútações ao poder de tributar.

Comp01ta examinar ao primeiro tópico adrede mencionado, a disposição contida no quadro
a seguir. art. 155, n da CF/88 ., que outra não é senão, a atribuição impositiva de competência aos
entes federativos, in casu, ao Estado do Ceará, para institlúr o tributo - ICMS:

Calha aqui registro da pertinência de considerações pelo douto Procurador, Dr. Mat.eus
Viana Netto, aC(;fCa da cxprl';5~ão "quahqucr" conti.da no di£pQsitivo constitucional. t~m:!O que s\;
presta a responder a indagação:

. O que estaria entllo, sujeito à incidência do tributo estadual?

Ora, tanto as operações [de circulação de mercadorias] quanto às prestações de serviços de
tl'anSpoltes e de comunicação.

Curial ainda continuar perquirindo quais, dentre as prestações de serviços de transportes [e
de comunicação também], amoldar.se.ia à resposta.

Ao primeiro momento, a expressão: "quaisquer" poderia, como wna luva, encobrir a
generalidade de todas prestações, tanto de transpottes como as de comunicação, este conceito ainda
vago e impreciso, do ponto de vista da imposição de nonna de incidência.
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Imperioso frizar que nem todas as prestações est311am sob tal m311to. Leitura do dispositivo
emoldurado acima noticia que seriam as de natureza interestadual e intermunicipal, vai-se
depreendendo exclusão das prestações realizadas no âmbito interno de cada município, de modo a
não se poder cogiíar das prestações de transportes intramunicipais_

Atesta-se. no primórdio, forte carga axiológica de generalidade contida na expressão
[quaisquer] como se n:1o comportasse rcduçáo do campo de incidência.

Mas resta d31'O também conceber existir restrição dentre vastíssimo elenco de negócios
jwidicos, quais os que poderiam ou estari31n, de plano, desonerados, todavia, senão por força de
regra literalmente expressa na Constituição ou em mmn:i infracQmt!.tudQnal recepcionada ou
produzida após o advento da Carta Magna e com esta compatível.

CI31llando - a reC01l'ente -, pela impertinência em se ver tributada pelo ente federativo -
Estado do Ceará -, alinhou dentre mais considerações, na peça recursal, as seguintes:

" ... o transporte de objetos de correspondência (entre outros, a encomenda) constitui serviço postal, e como tal,
goza de imunidade nos termos do 31t 12 do Decreto-Leí !lO 509/69".

É imperioso destacar, embora [imunidade] é termo que não se ache literalmente expresso
na Constituição Federal do Brasil, não significa tenha dela cogitado, o constituinte origimnio.
Logo, toda disposição exonerlltiva com sede na CFi88 somente assim deve ser entendida, e o
fazemos sob a escora de Amilcar Falcc/a que a define como regra de não-incidência
constitucionalmente qualificada.

l.X • . • t di t art 15 ~ R ')Q V •• " ••' " •• " al blV.LaISpropnamen :e, o sposo no .. • •• ~ •.••. i.... a. D' e c no qu , em ora o
constituinte ot'iginário tenha utilizado a expressão "nio in.cidirá", toda a doutrina a ele sempre e
~cmpre se referiu como a;gimnrndiiftefri (rcrtrita;g ao ICIvIS),

Na evocação recursal •• Ct'JSO do Decreto-Lei •• espécie normativa quefelízmente náó nuus
se edita.. desde IJ advento da nova ordem j!.. .•.ridica... mui embora recon!zeçamol; que alguns desses
instituJos de antanho se ache em vigor, - o Código de Processo Penal. como ex. -, permitimo-nos
exarar entendimento que no caso do DL ter atribu~do imunidade, não tenha sido este recepcionado
no ordenamento instaurado desde 1988, tese que sustentamos não em face de
inconstitucionalidade formal superveniente, pois bem o sabemos, o Direito Constitucional
brasileiro não ti comagrou c nem admite li di;gcu;?~ão.SU1itcntãeulGde nossa consideração é tão
!íomente a análise de compatibilidade material (e não formal. portanto).

Por completude de exame didático pode-se decalcar situações outras, de freio concernente
à tributação - via ICMS -, em face d'a1guns dispositivos constitucionai.s (V. arts. 150 a 152, na
Seção "Das Limitações do Poder de Tributar"). Indicados os dispositivos. destes não cogitaremos,
tenCÍonando não nos afastar do núcleo de exame da questão em relevo.

Segue mais outra consideração trazida à lume pela recorrente. qual seja:

"( ...) o 1Ínicoente publico competente para cobrar e'Tentualtributo, no caso, seria a União".
Por tudo que se pretendeu demonstrar, o sep..iço de transporte é regra de incidência de

tributo estadual [somente] e do qual prescreveu. a Excelsa Carta.

Em sendo assim. deste não poderia lançar mao. liUnião, senão na iminência ou no caso de
guerra externa. ao instituir impostos extraordinários. compreendidos ou não em sua competência
tributária, os quais seriam suprimidos, gradativ31nente, cessadas as causas de sua criação, como
estabelece a Constituição da República (art. 154, m. Depreende-se do mandamento co . -tllcional
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também que a União não pode atVorar-se de competência para exonerar a quem esteja sujeito à
tributação por seus entes federativos.

Amolda-se ao que expressamos fi dicção seguinte:

I "Art.1S1. É•• dado OUn"o

Finalmente a recorrente clama a pmdência recomendada na interpretação das disposições
legais de fOlma sistemática e não da leitura de apenas parte de um attigo ou inciso, para negar
aplicação dQ caso su...b examen aQ ordenamento jmidicQ-tributã..riQ dQ Estado, para ~mitirQ seguinte
juízo de valor:

"' .. 0 Serviço público não se tributa com imposto (0'0) e o único ente
publico competente para cobrar eventual tributo, no caso, seria a
'União",

o PONTO NUCLEAR DA QUESTÃO

Aspectos,S Q.nstitucionais
Pretender, data vênia, verificar a subslUlçãodo fato à norma, comportaria ingressar no cerne

da questão, como é possível fazer, a partir do texto constitucional, . escalão do Direito Positivo
mai~: eLev;'ldo -, para lembrar Kelseu, escalQnandQ, agora. da ordem jurídica, normas de diferentes
planos, ordenadas, uma ao lado da outra em diferentes camadas ou túveiso

Assim pode-se discon"er por apresentação da nOtma complementar à Constituição, a lei
ordinária estadual e o regulamento, adiante.

Oportuna e boa reflexão nos conduz verificar que a recorrente - EBC - detém o monopólio
do setviço postal, é verdade insoflsmável. Mas em relação ao envio/il"lllLo;p01tede encomendas no
padrão "mercadorias". ser\1ço que põe em prática. ora por vcÍçulo;; próprios, ora por veículos
locados, verifica-se. sem sombra de dúvidas, que desenvolve, no mesmo compasso ao particular, a
prestação de selViços de transpOttes de mercadorias.

E por ser assim, está. na forma do art. 173 da CFí88, efetuando a exploração de atividade
econótIÚçaa qual não çonçebe seja atividade monopolistica, muito menos, atividade típica estatal,
devendo, em contrapartida, postar-se em mesma lateral, em pé de igualdade com empresas de
prestação de selViços de transportes, de particulares. Concebesse diferentemente, estar-se-ia
malferindo Principio Gnal da Ativídade Econômica, - o da Ih'Te cOllcolTência ., encartado na
CF/88 (alt. 170, IV).

Em parelha com a vasta gama e múltipla rede de empresas prestadores de serviços de
transportes de mercadorias, pode-se, adquitir em qualquer unidade da Federação, c transportar-se,
através da recorrente - ECT- a título de encomenda, mercadorias várias. da agulha ao
computador. Insofismavelmente, tal fato não condiz com aspectos imperativos da segurança
nacional.

E a empresa pública - ECT -, quando da prestação de tais serviços, insere-se na seara de
exploração de atividade econômica, sujeitando-se, em prestígio ao Princípio [constitucional] da
Livre Concorrência, fi mesma ~ujdção tribut.ária que afda as t;;mpre:m:ii p.rivadaz:, prestadores de
serviços de trauSpQrtr.5 de cargas.
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Abarca o entendimento es osado o dis ositivo constitucional ue assinala:
"Art. 173. ,,'
S 10. A leí estabelecerá o er:tt.-atutojurldico da empresa públic.a, da socliB,.1adede e.conomia mista (...) que
explorem atividade econômica de pt'odução ou o..-met'cia!ização de bet1S ou de prestação de serviços,
dÜ''Pondo sobre:

Não há como afast3I a obrigação tributária sob o pálio da Imunidade Reciproca, poh;,
em boa hora, o mandamento constitucional ressalvou, como se depreende da transcrição contida
no quadro abaixo:

I"JloL 1S1 [...]

Quanto ao juízo de valor da recorrente vazado na consideração a que este trabalho já se
referiu, como abaixo se lê:

" ... Serviço público não se tributa com imposto (... ) e o único ente
publico competente para cobrar eventual tributo, no caso, seria a
União".

Consideremos ainda, na análise que se efetiva •• da incidência de tributo - sobre a prestação
do setviço de tI'3llSp01te, quiçá, da sujeição de responsabilidade tributária, atribuída pela lei, quando
aceitar para tramport.ar mercadorias sem o documento fiscID.necessáriQ e suficiente à regul31idade
fQImal. cujo ÍnadimpkmcntQ adquire I;QntQffiOmaterial, incogitávd pm;sa a UnH10 tribut3I a
operação, senão quando a competência decorrente da espécie tributária era de sua competência.
denominada Imposto sobre Transporte Rodoviário - IlR, inexistente desde o advento da CF/88,
incorporado ao ICMS, de competência dos entes Estados e DF, os quais, pessoas jwidicas de direito
público interno, gozam da garantia de que a União não poderia desonerar-lhes, da competência,
como cstat:ui o Diploma Maior. objeto de considerações acima.

Aspectos lnf!aconstiblcionais:
CTN e Lei Complementar 87/98
Lei Estadual n° 12.670/96 e Decreto n° 24.569/97

Dispõe o Código Tributaria Nacional/CTN-Lei nO 5.172/66 ., in verbis:

Assinala a Lei Complement.ar 87/96:

_________ 1

A:
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Prescreve a Lei Estadual nO12.670/96:

IiAl't. 16, São l"espc'I11sáveis pelo pagamento do IClvlS:

Estabelece º Decreto It 24.569/97, " regulamento a Ld li-'12.670/96:

"Art. 829. Entende-se por mercadoria et11situação fiscal irregular aquela que, depositada ou em trânsito
f"",,, Dtl"'h'•.•• n .•.1"Q.rJo ':'",,'ot'"'rl't"r"l:'l"tonhodo ~o .rInMl1"l"11o.nf'Q~8ra "1""'01 f"lrMf"';-;' ( '\

Entrelaçando o cipoal normativo retro assinal ado. aspectos relevantes se impõem à
discussão: um que diz respeito à auibuição da responsabilidade; ouu'o, da importância do
documento fiscal.

Demasiado discorrer sobre sujeição passiva neste trabalho que já se alonga. Paira lembrar
disti.nçao entre contrIbuinte e reHpomáveJ, inserta no CTN;

"Art. 121. Sujeito paSsl1,10da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou

Corrobora a disposição legal para o entendimento, cada vez mais finne, de que fi situação
em foco remete a recorrente, Empresa Brasileira de Correios - ECT ., à condição de responsável
pelo pagamento do ICMS cujo dever jmidico era originariamente do contribuinte constante da
hipótese de incidência relativa à circulação de mercadoria desacompanhada de documento fiscal, ou
mc~mo. ainda que dC5te fQ~~cacompanhado. IDa5tido por inidônC(I. Q Quenão con5titui o caso, vez
que se trata é de am;ên.cia, ou total inexistência de documentação fiscal.

E por se trazer à baila a temática, - documentos fiscais -. coadlUla lembrar que questão
histórica referente a estes serve de ensaio, de quando em vez, para negar-lhes a importância,
felizment.e de quase nenhum eco. É aquela em que o ,)'upremo Tribunal Federal autorizou registro
de créditos aos adquirent.es de café junto ao Instituto Brasileiro do Café. mc.

Situação específica, curia! é verificar que o caso ora lembrado se desgmda enOlmemente
das demais situações, como esta que ora se apresenta, bem descrita na imensa maioria da doutrina,
em que adimplemento da obrigação tribut.ária - principal - pelo contribuinte não o exime de outras
obrigações nibutárias, ditas acessórias.

IvIelhor conhecimento destas - ,Ü;'s obrtgaçiJes acessórias ", pode vislumbrar que pela
inobsen'ância, pela omissão, resulta aos agentes públicos [do Fisco] a Ímpossibílídade de mant.er
controle e conhecer do quantum a ser recollúdo ao Erário. Daí porque a disciplina de ordem legal
resolve pelo "dever jurldico de responder pela obrigação principal".
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Dispiciendo. mas por completude de todo o exame. note-se que. no caso vel1ente. passa
ao largo qualquer pecha de violação de sigilo relativo à correspondência quando do exame de
silnações, como fora o caso, com adoção de procedimentos indispensáveis à constiiuição do crédito
ui.butáIi.o.

For obediência ao comandQ constitucional. não vai aqui se discutir da inviolabilidade do
sigilQ da cQrrespQndenda inerente ao serviço postal, qm mui se distingue do serviço de transporte
de encomendas/mercadori as.

Não fosse pennitido distinguir, ineficaz seria o também comando constitucional
atribuídor da competência tributária. A ressalvar. inclusive, adequa-se bem a nonna complementar
à Constituição, insculpida no art. 195 do CTN:

É este, portanto, o dispositivo de garantia da prática de atos indispensáveis à
materialização da exigência tributáIi.a, o qual bem pode, inclusive, fazer-se combinar com o
disposto no multi citado art. 142, mesmo diploma legal- CTN .

Considerando que na ação fiscal realizada no Posto Fiscal sediado nas dependências da
recorrente - ECT -, os agentes fiscais, no exercício de atividade administrativa plenamente
vinculada, cônscios do dever jurídico-tributário, adotaram procedimento admiIÚstrativo [e não
mera faculdade] autoli.zado no ordenamento nacional e estadual, sem macular, todavia, a
garantia con~titudonãÍ do ~igilo da C(íIT~spondenda, em efct.lvilldo fi~l;alizaçãQ sobre
mercadorias, verificandQ que as mesmas se encontravam desacompanhada da document.ação
fiscal de emissão pertinente e obrigatória, hábil para acobertar a circulação, configurando
literalmente na situação de irregularidade descrita na norma legal e regulamentar. ensejadora
de adequação típica dentre as hipóteses de infração à legislação tributária do Estado -
U'anscrição acima.

Outro proceder não seli.a possível, senão a competente lavratura do Auto de Infi'ação,
posto que no procedimento fiscalizatório não se vislumbra a discricionariedade do ato.
Coaduna, portanto, vinculação a que alhures nos referimos, ante o que restou demonstrado, de
forma cabal, o cometimento do ilícito fiscal.

Não merece reparo. por reforma ou modificação. a Decisão. exarada na instância inicial.

No vertente caso, parece-me que o decisório singular contém o bom recheio da legalidade,
alçada à condição de Princfpio Jurídico merecedor de encômios em lições doutti.náI'ias, as mais
abalizadas. com esteio em quase toda a gama de cultores da seara admini~1:rativa.

Por isso enconU'o azo para confirmar a decisão adrede manifestada, pelo que logo passo a
justificar o entendimento. fundamentando-o, em prestígio à disposição assente no art. 93, IX e X da
CF/88 sob a escora de que as decisões devem ser mottvadasífimdament.adas, atàstando.se, destarte,
qualquer eiva de nulidade ante a seqüência de considerações ellcattadas neste Voto, em exame do
bem prod1.ddo arrazoadQ rr;;cur~aL
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Nesse jaez, concessa máxima verua. inclinando-me pelo conhecimento do Recw'so
Voluntári.o por ser próprio e tempestivo. nego-lhe provimento, para confirmar a decisão revisanda,
e pelo entendimento exarado, decido acompanhar, em primeira hora, a r. Decisllo de la. Instância,
endossada pelo representante legal [o Procurador do Estado] do sujeito ativo dessa relaçtlo. in caw.,
{) Estado do Ce.:u'â",

É o voto, originariamente de lavra do Conselheiro Alfredo RogériO Gomes de Brito que ora também adoto,
para o presente processo, considerando as razões j á expOltas.

A PENALIDADE APLICÁVEL
A nonna tributária que impõe sanção cria para o Estado o direito abstrato de punir.

Passa o Estado a ter o direito de exigir que os cidadãos (contribuintes) não cometam o fato nela
desclito. Cometida a inflação, o direito de punir, que era abstrato, passa a ser concreto,
inaugurando a relação jurídico-punitiva entre () Estado e o contribuinte. A pretensão punitiva é
fluto da possibilidade de imposição da sanção consubstanciada na prática de ato antijuridíCQ.

Estatui, a Lei n" 12.670/96 a seguinte penalidade:

"Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo do
fll1f1:l1nlfflt.O no irnfloft.o. Olll1nnO for o Cflfi(l:

Demonstrativo do Credito Tributário

Base de cálculo: R$ 3.240,00

Imposto (ICMS) 17~'ó
l\fulta (40%)
Total

R$
R$
R$
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DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados ospresentes autos. em que é recon"ente a E:MPRESA
BRI\SlLEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e reconido a CÉLULA DE
.JlTLGAMENTO DE lllINSTÂNCIA.

RESOL VEM os membros da la Câmara do Conselho de Recursos Tributários. por
unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, negar-lhe provimento para confhmar a
decisão condenatória. procedência ", prolatada na ÍnstâncÍa monocrática, nos tennos do voto
do Conselheiro Relator e Parecer da douta Proc.uradoria Geral do Estado,

Fernando Cezar Caminha A Ximenes
CONSELHElRO

Antonia Torquato de Oliveira Mourão
CONSELHEIRA

PRESENTES:

Matteus Viana Neto
PROCURADOR DO ESTADO

Vanda lone de Siqueira Farias
CONSELHEIRA

CONSULTOR 'F.tliBUTÁRlO
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